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CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10315.000329/2001­70 

Recurso nº               De Ofício e Voluntário 

Acórdão nº  1402­001.061  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  12 de junho de 2012 

Matéria  IRPJ E REFLEXOS 

Recorrentes  I. JOB DE OLIVEIRA & CIA LTDA., e           

            FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Ano­calendário: 1993 

RECURSO  DE  OFÍCIO.  VALOR  INFERIOR  AO  FIXADO  PARA  TAL. 
RECURSO NÃO CONHECIDO. 

Não  se  conhece  de  recurso  de  ofício  nos  casos  em  que  o  valor  do  crédito 
tributário exonerado é inferior ao valor fixado, na época do julgamento, para 
reexame necessário. 

ALEGAÇÃO  DE  PAGAMENTO.  JULGAMENTO  CONVERTIDO  EM 
DILIGÊNCIA. COMPROVAÇÃO EM PARTE.  

Comprovados os pagamentos alegados pela parte  recorrente, o  recurso deve 
ser  provido  para  que  os  pagamentos  já  realizados  sejam  excluídos  do 
montante exigido. 

Recurso de ofício não conhecido e recurso voluntário parcialmente provido.  

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, não conhecer 
do  recurso  de  ofício  por  envolver  crédito  tributário  inferior  ao  limite  de  alçada;  e  dar 
provimento  parcial  ao  recurso  voluntário  para  deduzir  do  valor  exigido  a  título  de  PIS  o 
montante de Cr$ 4.889.403,69 e reconhecer a quitação das exigências a título de IRPJ e CSLL 
referente  às  competências  dos  meses  de  janeiro  a  outubro  de  1993,  nos  termos  do  voto  do 
Relator.  

(assinado digitalmente) 
Leonardo de Andrade Couto ­ Presidente 
 
(assinado digitalmente) 
Moisés Giacomelli Nunes da Silva ­ Relator 
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 RECURSO DE OFÍCIO. VALOR INFERIOR AO FIXADO PARA TAL. RECURSO NÃO CONHECIDO.
 Não se conhece de recurso de ofício nos casos em que o valor do crédito tributário exonerado é inferior ao valor fixado, na época do julgamento, para reexame necessário.
 ALEGAÇÃO DE PAGAMENTO. JULGAMENTO CONVERTIDO EM DILIGÊNCIA. COMPROVAÇÃO EM PARTE. 
 Comprovados os pagamentos alegados pela parte recorrente, o recurso deve ser provido para que os pagamentos já realizados sejam excluídos do montante exigido.
 Recurso de ofício não conhecido e recurso voluntário parcialmente provido. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso de ofício por envolver crédito tributário inferior ao limite de alçada; e dar provimento parcial ao recurso voluntário para deduzir do valor exigido a título de PIS o montante de Cr$ 4.889.403,69 e reconhecer a quitação das exigências a título de IRPJ e CSLL referente às competências dos meses de janeiro a outubro de 1993, nos termos do voto do Relator. 
 (assinado digitalmente)
 Leonardo de Andrade Couto - Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 Moisés Giacomelli Nunes da Silva - Relator
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Antônio José Praga de Souza, Carlos Pelá, Frederico Augusto Gomes de Alencar, Moisés Giacomelli Nunes da Silva, Leonardo Henrique Magalhães de Oliveira e Leonardo de Andrade Couto.
 
 
  A contribuinte acima identificada foi intimada da decisão de fls. 210-214 que considerou parcialmente procedente as irregularidades apontadas em ação fiscal, afastando as exigências do ano-calendário de 1992 referente ao IRPJ, CSLL e a totalidade do IRRF, mantendo integralmente as exigências do PIS e da Cofins, bem como reduziu o percentual da multa aplicada de 100% para 75%, aplicando aqui a retroatividade benigna da norma.
Consta da decisão recorrida o seguinte relato:
Contra a empresa acima identificada foram lavrados os Autos de Infração (fls. 02, 27, 136, 165 e 190) exigindo o pagamento dos tributos abaixo:

À fl. 214 foi dado provimento parcial ao recurso declarando devidas as seguintes exigências, com multa de 75%:

Da decisão acima mencionada a parte interessada foi intimada, conforme AR de fls. 223 e 224 e tempestivamente ingressou com o recurso de fls. 227 a 230, que se fez acompanhado dos documentos de fls. 231 a 282.
Este processo foi incluído em pauta na sessão de agosto de 1999 ocasião em que a Sétima Câmara converteu o julgamento em diligência à repartição preparadora para que a autoridade competente examinasse a pertinência da documentação anexada ao apelo voluntário e, se fosse o caso, procedesse os ajustes necessários. 
Em cumprimento da diligência foi exarado o termo de constatação de fls. 334 e seguintes onde a autoridade fiscal destaca que verificando a autenticidade dos documentos de fls. 225 a 278, não encontrou irregularidades quanto a autenticidade dos mesmos, sendo que no que diz respeito dos DARFs de fls 253, 254 e 255 �não foram pagos segundo o contador e que constam no processo tão-somente para efeito de demonstração dos valores pedidos a ser compensados.�
À fl. 328 a autoridade preparadora apresentou documento dando conta do desfecho da ação judicial que havia autorizado a compensação, sendo que cópia do acórdão que alterou a decisão anterior consta das fls. 336 a 345.
À fl. 347 consta informação dando conta de que os saldos devedores de IRPJ e CSLL dos períodos de apuração dos meses de novembro e dezembro de 1993, que estavam com exigibilidade suspensa, foram encaminhados para inscrição em dívida ativa.
O processo retornou à pauta na sessão de 26 de julho de 2001, ocasião em que o colegiado entendeu que a diligência não havia sido integralmente atendia, sendo que o processo retornou à origem para:

À fl. 367 a autoridade informou o que segue:

É o relatório.

 Conselheiro Moisés Giacomelli Nunes da Silva, Relator.

I � Do recurso de ofício
Em conformidade com as normas que regem o processo administrativo fiscal, só há necessidade de recurso de ofício em caso de exoneração do crédito tributário superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), o que não é o caso dos autos, motivo pelo qual o recurso de ofício não preenche os requisitos de procedimentais.
Quanto a eventual argumento de que na época do julgamento de primeira instância, há mais de 10 (dez) anos, o limite de alçada era outro, observo que em se tratando de recurso de ofício, na esfera administrativa tributária, é dado à Fazenda Nacional a prerrogativa de fixar o limite em relação ao qual não tem interesse em recorrer de ofício. Desta forma, no momento em que a própria parte interessada, em procedimento subsequente à interposição do recurso, pratica ato indicando que não tem interesse em recurso de ofício abaixo de R$ 1.000.000,00, tal norma que tem natureza procedimental e aplica-se aos processos em curso. 
Assim, não conheço do recurso de ofício.

Do recurso voluntário 

Análise dos débitos do IRPJ e da CSLL
Em 07-07-97 a empresa recorrente foi notificada exigindo-lhe o pagamento dos seguintes tributos, com valores fixados em UFIR:

IRPJ ano 1992




IRPJ ano 1993

CSLL ano 1992 

CSLL ano 1993

Tendo a decisão �aquo� afastado a exigência do IRPJ e da CSLL em relação ao ano de 1992, resta a análise da exigência destes tributos em relação ao ano de 1993, onde não se discute o valor do débito, mas sim sua extinção por compensação ou pagamento por Darf. O próprio recorrente, em seu recurso, diz que não está pedindo para reduzir tributo, mas sim comprovando o pagamento. Neste sentido, transcrevo a seguinte passagem do recurso:



Retomo o exame da matéria observando que nas informações de fls. 367 a autoridade preparadora esclareceu que ao apresentar a DIPJ do exercício de 1992 a recorrente fazia jus à restituição de 5.191,54 UFIR (IRPJ) e 1.873,39 UFIR (CSLL), sendo emitida a ordem para o Banco do Brasil, não tendo sido resgatada pelo fato de o contribuinte ter optado pela compensação de tais valores em sua DIPJ do exercício de 1994, ano-calendário de 1993. Assim, a restituição foi bloqueada e os valores retornaram aos cofres da Fazenda Nacional.
Se a contribuinte optou em utilizar tais valores para compensar débitos do ano-calendário de 1993, sendo tais valores bloqueados junto ao banco e vertido aos cofres da Fazenda Nacional, por evidente que tal procedimento corresponde à extinção dos valores devidos a título de IRPJ e CSLL, correspondente ao ano-calendário de 1993, até os montantes aqui referidos. 5.191,54 UFIR (IRPJ) e 1.873,39 UFIR (CSLL).
Ademais, do voto da resolução de fl. 356 trago os seguintes elementos:





No momento em que o processo retornou de diligência confirmando os pagamentos recolhidos entre junho e novembro de 1993, ditos valores devem ser acrescidos aos valores das competências de janeiro a abril de 1993, compensados com pagamento a maior do ano anterior.
 Em resumo, no que diz respeito ao IRPJ, do ano de 1993, chego às seguintes conclusões:
No ano de 1993 a recorrente apurou saldo negativo correspondente 7.064,93 Ufir (5.191,54 UFIR (IRPJ) + 1.873,39 UFIR (CSLL = 7.064,93);.
Segundo a própria recorrente, do saldo negativo em 1992 ela compensou 4.653,18 Ufir para quitar IRPJ referente às competências de janeiro a abril de 1993 e 3.930,50 Ufir para compensar CSLL referente às competências de janeiro a março de 1993, totalizando 8.583,68 Ufir
Do confronto dos valores acima referidos há uma diferença de 1.418,55 Ufir (8.583,68 - 7.064,93 = 1.418,55), quitada com Darf em 20-05-94.
A existência do saldo negativo apontado na letra �a�, acima, e do pagamento especificado na letra �c�, que na moeda da época correspondeu a 1.564,63, foi certificada por meio de diligência.
Quanto às compensações de IRPJ e CSLL referentes às competências de dos meses de novembro e dezembro de 1993, em face da concomitância com a ação judicial, há de ser observado o que decidido naquele processo.
Da síntese acima exposta, entendo que os valores referentes às competências dos meses de janeiro a outubro de 1993, do IRPJ e da CSLL, encontram-se quitados, não cabendo a este colegiado manifesta-se quanto às compensações realizadas para as competências de novembro e dezembro de 1993, em face da concomitância com ação judicial.
Da análise do PIS e da Cofins
Em relação ao PIS transcrevo a seguinte passagem do acórdão recorrido: 


Conforme demonstrativo de fl. 137, que também possui o nº 143 e que pelo sistema digitalizado corresponde ao nº 264, foi apurado em face da contribuinte as seguintes diferenças:








Feito o registro acima, o contribuinte destaca que recebeu 5 (cinco) autos de infração (IRPJ, CSLL; IRRF; PIS e Cofins), sem número, e apresentou defesa, sendo que em relação ao PIS sua defesa consta da fl. 146 em que argumenta ter pago os referidos tributos.
Entendo que ao sustentar a improcedência das exigências que lhes foram imputadas, deve ser conhecida e analisada a impugnação referente ao PIS (fl. 146). Ademais, tendo a decisão �aquo� entendido pela procedência do lançamento do PIS, deve ser apreciado o recurso em relação a este ponto para ver da pertinência ou não da alegação do sujeito passivo quando alega que: 

- No que se refere ao PIS, vimos informar que, também, nada devemos ao fisco, já que o tributo referente ao mês 12/93 - no valor de R$ 2.836,58, foi compensado através da LIMINAR citada no tópico acima e, o mês 09/92, foi pago através do DARF autenticado pela CEF em 15/10/92, cuja fotocópia anexamos a presente. Para comprovar a exatidão do cálculo, vide demonstração no quadro 14 do citado DARF.
Em relação ao valor referente ao mês de dezembro de 1993 que foi compensado conforme decisão judicial, posteriormente modificada, há que se reconhecer e acolher o que foi decidido naquele processo, não cabendo a este colegiado se manifestar.
À fl. 245, que também tem o nº 255 e que pela numeração do processo digital é a fl. 301, encontra-se o Darf de pagamento do PIS referente à receita de setembro de 1992 no valor de Cr$ 4.889.403,69. No mencionado Darf está consignado que se trata de pagamento de PIS referente à competência de setembro de 1992, quitado em 13-10-92. Contudo, na autenticação mecânica apareceu 13-10-90. Aqui, conforme documento fornecido pela Caixa Econômica Federal, houve erro na autenticação em relação ao ano. Se o Darf referia-se a pagamento de tributo da competência de setembro de 1992, com vencimento em outubro do mesmo ano, por evidente que não poderia ter sido quitado em outubro de 1990. Assim, neste ponto, há que se dar provimento ao recurso para reconhecer o pagamento da quantia especificada no Darf de fl. 245, no montante de Cr$ 4.889.403,69, correspondente à competência de setembro de 1992.
Quanto à Cofins, argumenta o requerente que o erro quanto à data da autenticação do Darf referido em relação ao PIS faz decorrer a conclusão de que nenhum Darf correspondente a pagamento da Cofins teria sido considerado. Sem razão a recorrente. O demonstrativo de fl. 177, que também possui o nº 166 e 322, demonstra a consideração dos valores pagos, o que transcrevo parte a título de exemplo:


ISSO POSTO, voto no sentido de não conhecer do recurso de ofício por envolver crédito tributário inferior ao limite de alçada; e dar provimento parcial ao recurso voluntário para deduzir do valor exigido a título de PIS o montante de Cr$ 4.889.403,69 e reconhecer a quitação das exigências a título de IRPJ e CSLL referente às competências dos meses de janeiro a outubro de 1993.

(assinado digitalmente)
Moisés Giacomelli Nunes da Silva
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Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Antônio José Praga de 

Souza, Carlos Pelá, Frederico Augusto Gomes de Alencar, Moisés Giacomelli Nunes da Silva, 
Leonardo Henrique Magalhães de Oliveira e Leonardo de Andrade Couto. 

 
 

Relatório 

A contribuinte acima identificada foi intimada da decisão de fls. 210­214 que 
considerou parcialmente procedente as  irregularidades apontadas em ação fiscal, afastando as 
exigências  do  ano­calendário  de  1992  referente  ao  IRPJ,  CSLL  e  a  totalidade  do  IRRF, 
mantendo integralmente as exigências do PIS e da Cofins, bem como reduziu o percentual da 
multa aplicada de 100% para 75%, aplicando aqui a retroatividade benigna da norma. 

Consta da decisão recorrida o seguinte relato: 

Contra  a  empresa  acima  identificada  foram  lavrados  os  Autos  de  Infração 
(fls. 02, 27, 136, 165 e 190) exigindo o pagamento dos tributos abaixo: 

 

À  fl.  214  foi  dado  provimento  parcial  ao  recurso  declarando  devidas  as 
seguintes exigências, com multa de 75%: 

 

Da decisão acima mencionada a parte interessada foi intimada, conforme AR 
de  fls.  223  e  224  e  tempestivamente  ingressou  com  o  recurso  de  fls.  227  a  230,  que  se  fez 
acompanhado dos documentos de fls. 231 a 282. 

Este processo foi incluído em pauta na sessão de agosto de 1999 ocasião em 
que a Sétima Câmara converteu o julgamento em diligência à repartição preparadora para que a 
autoridade competente examinasse a pertinência da documentação anexada ao apelo voluntário 
e, se fosse o caso, procedesse os ajustes necessários.  

Em cumprimento da diligência foi exarado o termo de constatação de fls. 334 
e seguintes onde a autoridade fiscal destaca que verificando a autenticidade dos documentos de 
fls. 225 a 278, não encontrou irregularidades quanto a autenticidade dos mesmos, sendo que no 
que diz respeito dos DARFs de fls 253, 254 e 255 “não foram pagos segundo o contador e que 
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constam  no  processo  tão­somente  para  efeito  de  demonstração  dos  valores  pedidos  a  ser 
compensados.” 

À  fl.  328  a  autoridade  preparadora  apresentou  documento  dando  conta  do 
desfecho  da  ação  judicial  que  havia  autorizado  a  compensação,  sendo que  cópia do  acórdão 
que alterou a decisão anterior consta das fls. 336 a 345. 

À fl. 347 consta informação dando conta de que os saldos devedores de IRPJ 
e CSLL dos períodos de apuração dos meses de novembro e dezembro de 1993, que estavam 
com exigibilidade suspensa, foram encaminhados para inscrição em dívida ativa. 

O processo  retornou à pauta na  sessão de 26 de  julho de 2001, ocasião em 
que o colegiado entendeu que a diligência não havia sido integralmente atendia, sendo que o 
processo retornou à origem para: 

 

À fl. 367 a autoridade informou o que segue: 

 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Moisés Giacomelli Nunes da Silva, Relator. 

 

I – Do recurso de ofício 

Em conformidade com as normas que regem o processo administrativo fiscal, 
só há necessidade de recurso de ofício em caso de exoneração do crédito tributário superior a 
R$  1.000.000,00  (um  milhão  de  reais),  o  que  não  é  o  caso  dos  autos,  motivo  pelo  qual  o 
recurso de ofício não preenche os requisitos de procedimentais. 

Quanto  a  eventual  argumento  de  que  na  época  do  julgamento  de  primeira 
instância, há mais de 10 (dez) anos, o limite de alçada era outro, observo que em se tratando de 
recurso de ofício, na esfera administrativa tributária, é dado à Fazenda Nacional a prerrogativa 
de fixar o limite em relação ao qual não tem interesse em recorrer de ofício. Desta forma, no 
momento em que a própria parte interessada, em procedimento subsequente à interposição do 
recurso,  pratica  ato  indicando  que  não  tem  interesse  em  recurso  de  ofício  abaixo  de  R$ 
1.000.000,00, tal norma que tem natureza procedimental e aplica­se aos processos em curso.  

Assim, não conheço do recurso de ofício. 

 

Do recurso voluntário  

 

Análise dos débitos do IRPJ e da CSLL 

Em 07­07­97 a empresa  recorrente  foi notificada exigindo­lhe o pagamento 
dos seguintes tributos, com valores fixados em UFIR: 

 
IRPJ ano 1992 
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IRPJ ano 1993 

 
CSLL ano 1992  

 

CSLL ano 1993 

 

Tendo a decisão “aquo” afastado a exigência do IRPJ e da CSLL em relação 
ao ano de 1992, resta a análise da exigência destes tributos em relação ao ano de 1993, onde 
não  se discute  o  valor do  débito, mas  sim  sua  extinção  por  compensação  ou  pagamento  por 
Darf. O próprio recorrente, em seu recurso, diz que não está pedindo para reduzir tributo, mas 
sim comprovando o pagamento. Neste sentido, transcrevo a seguinte passagem do recurso: 
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Retomo o  exame da matéria  observando que  nas  informações  de  fls.  367  a 
autoridade preparadora esclareceu que ao apresentar a DIPJ do exercício de 1992 a recorrente 
fazia  jus  à  restituição  de  5.191,54  UFIR  (IRPJ)  e  1.873,39  UFIR  (CSLL),  sendo  emitida  a 
ordem para o Banco do Brasil, não tendo sido resgatada pelo fato de o contribuinte ter optado 
pela compensação de tais valores em sua DIPJ do exercício de 1994, ano­calendário de 1993. 
Assim, a restituição foi bloqueada e os valores retornaram aos cofres da Fazenda Nacional. 

Se  a  contribuinte  optou  em  utilizar  tais  valores  para  compensar  débitos  do 
ano­calendário de 1993, sendo tais valores bloqueados junto ao banco e vertido aos cofres da 
Fazenda  Nacional,  por  evidente  que  tal  procedimento  corresponde  à  extinção  dos  valores 
devidos a título de IRPJ e CSLL, correspondente ao ano­calendário de 1993, até os montantes 
aqui referidos. 5.191,54 UFIR (IRPJ) e 1.873,39 UFIR (CSLL). 

Ademais, do voto da resolução de fl. 356 trago os seguintes elementos: 
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No  momento  em  que  o  processo  retornou  de  diligência  confirmando  os 
pagamentos  recolhidos  entre  junho  e novembro  de 1993,  ditos  valores  devem  ser  acrescidos 
aos valores das competências de janeiro a abril de 1993, compensados com pagamento a maior 
do ano anterior. 

 Em resumo, no que diz respeito ao IRPJ, do ano de 1993, chego às seguintes 
conclusões: 

a)  No  ano  de  1993  a  recorrente  apurou  saldo  negativo  correspondente 
7.064,93  Ufir  (5.191,54  UFIR  (IRPJ)  +  1.873,39  UFIR  (CSLL  = 
7.064,93);. 

b)  Segundo a própria recorrente, do saldo negativo em 1992 ela compensou 
4.653,18  Ufir  para  quitar  IRPJ  referente  às  competências  de  janeiro  a 
abril  de  1993  e  3.930,50  Ufir  para  compensar  CSLL  referente  às 
competências de janeiro a março de 1993, totalizando 8.583,68 Ufir 

c)  Do confronto dos valores acima  referidos há uma diferença de 1.418,55 
Ufir (8.583,68 ­ 7.064,93 = 1.418,55), quitada com Darf em 20­05­94. 

d)  A  existência  do  saldo  negativo  apontado  na  letra  “a”,  acima,  e  do 
pagamento  especificado  na  letra  “c”,  que  na  moeda  da  época 
correspondeu a 1.564,63, foi certificada por meio de diligência. 

e)  Quanto às compensações de IRPJ e CSLL referentes às competências de 
dos meses de novembro e dezembro de 1993, em face da concomitância 
com a ação judicial, há de ser observado o que decidido naquele processo. 

f)  Da  síntese  acima  exposta,  entendo  que  os  valores  referentes  às 
competências  dos  meses  de  janeiro  a  outubro  de  1993,  do  IRPJ  e  da 
CSLL, encontram­se quitados, não cabendo a este colegiado manifesta­se 
quanto às compensações realizadas para as competências de novembro e 
dezembro de 1993, em face da concomitância com ação judicial. 
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Da análise do PIS e da Cofins 

Em relação ao PIS transcrevo a seguinte passagem do acórdão recorrido:  

 

 

Conforme demonstrativo de fl. 137, que também possui o nº 143 e que pelo 
sistema digitalizado corresponde ao nº 264,  foi apurado em face da contribuinte as  seguintes 
diferenças: 
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Feito o registro acima, o contribuinte destaca que recebeu 5 (cinco) autos de 
infração (IRPJ, CSLL; IRRF; PIS e Cofins), sem número, e apresentou defesa, sendo que em 
relação ao PIS sua defesa consta da fl. 146 em que argumenta ter pago os referidos tributos. 

Entendo  que  ao  sustentar  a  improcedência  das  exigências  que  lhes  foram 
imputadas, deve ser conhecida e analisada a impugnação referente ao PIS (fl. 146). Ademais, 
tendo a decisão “aquo” entendido pela procedência do lançamento do PIS, deve ser apreciado o 
recurso em relação a este ponto para ver da pertinência ou não da alegação do sujeito passivo 
quando alega que:  
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­ No que  se  refere  ao PIS,  vimos  informar que,  também,  nada devemos  ao 
fisco, já que o tributo referente ao mês 12/93 ­ no valor de R$ 2.836,58, foi 
compensado através da LIMINAR citada no tópico acima e, o mês 09/92, foi 
pago  através  do  DARF  autenticado  pela  CEF  em  15/10/92,  cuja  fotocópia 
anexamos  a  presente.  Para  comprovar  a  exatidão  do  cálculo,  vide 
demonstração no quadro 14 do citado DARF. 

Em  relação  ao  valor  referente  ao  mês  de  dezembro  de  1993  que  foi 
compensado  conforme  decisão  judicial,  posteriormente  modificada,  há  que  se  reconhecer  e 
acolher o que foi decidido naquele processo, não cabendo a este colegiado se manifestar. 

À fl. 245, que também tem o nº 255 e que pela numeração do processo digital 
é a fl. 301, encontra­se o Darf de pagamento do PIS referente à receita de setembro de 1992 no 
valor de Cr$ 4.889.403,69. No mencionado Darf está consignado que se trata de pagamento de 
PIS  referente  à  competência  de  setembro  de  1992,  quitado  em  13­10­92.  Contudo,  na 
autenticação mecânica  apareceu  13­10­90.  Aqui,  conforme  documento  fornecido  pela  Caixa 
Econômica  Federal,  houve  erro  na  autenticação  em  relação  ao  ano.  Se  o  Darf  referia­se  a 
pagamento de  tributo da  competência de  setembro de 1992,  com vencimento  em outubro do 
mesmo ano, por evidente que não poderia ter sido quitado em outubro de 1990. Assim, neste 
ponto,  há  que  se  dar  provimento  ao  recurso  para  reconhecer  o  pagamento  da  quantia 
especificada  no  Darf  de  fl.  245,  no  montante  de  Cr$  4.889.403,69,  correspondente  à 
competência de setembro de 1992. 

Quanto  à  Cofins,  argumenta  o  requerente  que  o  erro  quanto  à  data  da 
autenticação do Darf referido em relação ao PIS faz decorrer a conclusão de que nenhum Darf 
correspondente  a  pagamento  da  Cofins  teria  sido  considerado.  Sem  razão  a  recorrente.  O 
demonstrativo de  fl.  177, que  também possui o nº 166 e 322, demonstra  a  consideração dos 
valores pagos, o que transcrevo parte a título de exemplo: 

 

 

ISSO  POSTO,  voto  no  sentido  de  não  conhecer  do  recurso  de  ofício  por 
envolver  crédito  tributário  inferior  ao  limite  de  alçada;  e  dar  provimento  parcial  ao  recurso 
voluntário  para  deduzir  do  valor  exigido  a  título  de  PIS  o montante  de  Cr$  4.889.403,69  e 
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reconhecer a quitação das exigências a  título de  IRPJ e CSLL referente às competências dos 
meses de janeiro a outubro de 1993. 

 
(assinado digitalmente) 

Moisés Giacomelli Nunes da Silva 
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